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MODELO INTEGRADO DE QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO E VÍNCULOS 
ORGANIZACIONAIS: no final, o que vale são as regras.  

 
 
1 Introdução 
 

Considerados fenômenos contemporâneos, Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) e 
Vínculos Organizacionais (comprometimento, entrincheiramento e consentimento) têm sido 
estudados de modo independente, apesar de esforços localizados de pesquisas sobre relações 
entre QVT e o vínculo de comprometimento organizacional. 

Nesse sentido, estudos internacionais destacam as relações entre QVT e 
comprometimento organizacional em diferentes contextos de análise e em múltiplas 
profissões (Chinomona & Dhurup, 2014; Esmeili, Vahdati & Amraei 2014; Daud, Yaakob & 
Ghazali, 2015; Almarshad, 2015; Diraviam, 2016; Eren & Hisar, 2016). Estudos nacionais, 
desenvolvidos na presente década, também apresentam associações existentes entre QVT e o 
vínculo de comprometimento (Marques, Freitas, Morais, & Almeida, 2010; Schirrmeister & 
Limongi-França, 2012; Zanardi, Pilatti, Santos, Godoi, & Claumann, 2015; Lirio, Severo, 
Guimarães, & Capitanio, 2016). Milhome (2016), avançando mais nesse campo de 
investigação, no contexto brasileiro, analisou a relação entre QVT e os vínculos de 
comprometimento e entrincheiramento junto a trabalhadores de diversas áreas de atuação. 

Nas referidas pesquisas, tanto nacionais quanto estrangeiras, verificou-se associação 
positiva entre QVT e comprometimento organizacional e, ainda, QVT é abordada como 
variável independente e comprometimento como variável dependente, na maior parte das 
investigações. Outro ponto de convergência entre estes estudos é o expressivo emprego do 
modelo de Walton (1973) ao se analisar QVT. Já o tema comprometimento, tem apoio 
teórico, na maioria dos casos, no modelo tridimensional de Meyer e Allen (1991).  

Deste modo, não foram encontrados estudos que contemplassem relações entre QVT e 
vínculos de comprometimento, entrincheiramento e consentimento de modo integrado, o que 
é realizado neste artigo. Verificou-se também como lacuna, pesquisas sobre QVT baseadas no 
modelo das Dimensões Básicas da Tarefa, de Hackman e Oldham (1975) e os referidos 
vínculos conjuntamente. Ao verificar as possibilidades de diálogos entre tais construtos, 
percebeu-se, que a qualidade de vida no trabalho pode ser uma variável antecedente aos 
vínculos de comprometimento, entrincheiramento e consentimento. No estudo aqui 
apresentado, QVT será analisada a partir do modelo de Hackman e Oldham (1975) e, para 
aprofundamento dos vínculos organizacionais, será adotado tanto o modelo tridimensional de 
comprometimento de Mayer e Allen (1991), como os desdobramentos de tais estudos no 
Brasil a partir das contribuições de Silva (2009, 2013), Rodrigues e Bastos (2010) e 
Rodrigues (2011). 

Este estudo delimitou seus sujeitos de pesquisa às categorias profissionais de médicos 
e enfermeiros, pertencentes à Estratégia Saúde da Família (ESF), pelo fato de o trabalho 
desenvolvido pelos mesmos exercer papel central na eficiência e eficácia do referido 
programa. A Estratégia Saúde da Família visa à reorganização da atenção básica no país, de 
acordo com os preceitos do Sistema Único de Saúde, e é tida como estratégia de expansão, 
qualificação e consolidação por favorecer uma reorientação do processo de trabalho com 
maior potencial de aprofundar os princípios, diretrizes e fundamentos da atenção básica, de 
ampliar a resolutividade e impacto na situação de saúde das pessoas e coletividades (Brasil, 
2012). Na ESF, o enfermeiro desempenha funções administrativas, educativas e assistenciais. 
Já o trabalho do médico visa promoção, prevenção da saúde e atendimentos clínicos, tanto no 
posto de saúde quanto em visitas domiciliares. Do ponto de vista quantitativo, esses dois 
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grupos são os mais representativos no que refere-se a profissionais com ensino superior da 
ESF. 

Diante do que foi apresentado, a pergunta que norteou a pesquisa realizada pode ser 
explicitada do seguinte modo: Como se relacionam Qualidade de Vida no Trabalho e 
Vínculos Organizacionais (comprometimento, entrincheiramento, consentimento) de 
profissionais da Estratégia Saúde da Família? 

O objetivo construído para responder tal pergunta foi propor e validar um modelo que 
relacionasse tais construtos, na percepção de médicos e enfermeiros pertencentes ao Programa 
Estratégia Saúde da Família (ESF), de Manaus (AM). Para tanto, procedeu-se à investigação 
conceitual das temáticas, integrando-as em um modelo teórico-relacional. Em seguida, 
apresentou-se a metodologia da pesquisa e os resultados do tratamento dos dados por meio da 
Modelagem de Equações Estruturais (SEM). As considerações finais encerram o artigo e, na 
sequência, foram listadas as referências utilizadas. 
 
2 Referências Conceituais e Modelo Relacional Proposto 
 

No que se refere a conceitos, para Sant’Anna, Kilimnik e Moraes (2011), a qualidade
de vida no trabalho tem sido definida de diferentes formas por diferentes autores, mas 
destaca-se o fato que praticamente todas as definições têm em comum o entendimento da 
QVT como um movimento de reação ao rigor dos métodos tayloristas e, consequentemente, 
como um instrumento que tem por objetivo propiciar uma maior humanização do trabalho, o 
aumento do bem-estar dos trabalhadores e uma maior participação destes nas decisões para 
soluções dos problemas do trabalho. 

Saraji e Dargahi (2006) abordam a QVT como um construto dinâmico e 
multidimensional definido por aspectos como a segurança laboral, sistemas de recompensa, 
formação, oportunidades de evolução de carreira e participação na tomada de decisão. No 
entendimento de Venson, Fiates, Dutra, Carneiro e Martins (2013), a QVT diz respeito à 
preocupação com a saúde, satisfação e felicidade do trabalhador no exercício de suas funções, 
englobando aspectos físicos, ambientais, psicológicos e sociais do ambiente de trabalho. 

Quanto aos modelos, tomando-se como referência a literatura clássica, existem 
diversos parâmetros de avaliação e intervenção na QVT, destacando-se os Modelos de Walton 
(1973), Hackman e Oldham (1975), Westley (1979), Werther e Davis (1983), Nadler e Lawler 
(1983) e Huse e Cummings (1985). O modelo de Hackman e Oldham (1975) apresentou-se 
como o mais adequado para se estabelecer as conexões com o construto vínculos 
organizacionais, tendo em vista as dimensões com as quais ele opera. 

O modelo das dimensões básicas da tarefa proposto por Hackman e Oldham (1975) 
considera a QVT em função da relação existente entre as características do ambiente de 
trabalho e as necessidades individuais salientando que, quando um determinado ambiente de 
trabalho se torna capaz de satisfazer as necessidades pessoais, verifica-se um efeito interativo 
positivo que permite uma maior QVT. De acordo com os pressupostos deste modelo, é 
possível definir a QVT em função de três dimensões: dimensões da tarefa, estados 
psicológicos críticos e resultados pessoais e de trabalho. 

Hackman e Oldham (1975) defendem que cada uma das dimensões mencionadas 
deriva das outras, visto que os aspectos associados às dimensões (variedade de habilidades, 
identidade da tarefa, significado da tarefa, autonomia, feedback do próprio trabalho ou 
intrínseco, feedback de terceiros ou extrínseco, e inter-relacionamento) da tarefa são 
responsáveis pelo desenvolvimento dos estados psicológicos críticos (significância do 
trabalho, conhecimento dos resultados do trabalho, e responsabilidade pelos resultados), que 
por sua vez dão origem aos resultados pessoais do trabalho (motivação e satisfação geral). A 
necessidade individual de crescimento (desenvolvimento no trabalho, criatividade, novas 
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aprendizagens, sentimento de realização) e as satisfações específicas (possibilidade de 
crescimento, supervisão, segurança, remuneração e ambiente social) propiciadas pela 
organização também influenciam os determinantes da qualidade de vida no trabalho.  

Os vínculos que os indivíduos estabelecem com as organizações têm sido objeto de 
investigação dos pesquisadores internacionais há quase trinta anos. O significado de vínculo 
refere-se a tudo aquilo que ata, liga ou aproxima dois objetos (Rodrigues, 2011). Este artigo 
aborda três padrões de vínculos que se estabelecem entre o indivíduo e a organização: o 
comprometimento, o entrincheiramento e o consentimento. 

O comprometimento organizacional foi inicialmente conceituado por Mowday, Steers 
e Porter (1979) a partir de uma perspectiva unidimensional que enfatizava a natureza afetiva 
do vínculo, definindo-o como um estado no qual o indivíduo se identifica com uma 
organização e seus objetivos e deseja manter-se nela como membro. 

No início dos anos 1990, Meyer e Allen (1991) propuseram um modelo 
multidimensional desse vínculo, partindo da premissa de que processos psicológicos distintos 
estariam na base de dimensões específicas que configuram a ligação do trabalhador com a sua 
organização. Três dimensões foram então definidas como componentes: Afetiva, Normativa e 
de Continuação (calculativo ou instrumental). Meyer e Allen (1991) sintetizaram os três 
enfoques afirmando que os indivíduos comprometidos afetivamente permanecem na 
organização porque desejam, aqueles comprometidos instrumentalmente permanecem porque 
precisam e há outros comprometidos normativamente que permanecem porque sentem-se em 
débito com ela. 
  A perspectiva tridimensional do comprometimento tornou-se claramente hegemônica, 
passando a pautar a produção científica da área. Há pouco mais de uma década, no entanto, o 
modelo passou a ser alvo de alguns questionamentos envolvendo problemas conceituais e 
empíricos que apontam para a ambiguidade e imprecisão do construto.  Para esclarecer essas 
imprecisões teóricas, alguns estudos brasileiros foram desenvolvidos com o intuito de 
demarcar o conceito de comprometimento, explorando sua pluralidade, potenciais 
contradições subjacentes e possíveis sobreposições com construtos correlatos, como 
entrincheiramento e consentimento organizacional (Pinho, 2009; Rodrigues & Bastos, 2010; 
Silva, 2009, 2013; Rodrigues, 2011). 

Essas pesquisas, em conjunto, sugerem a retomada de uma definição mais restrita do 
construto, a exemplo da primeira conceitualização oferecida por Mowday et al. (1982), 
voltando, portanto, a compreendê-lo a partir de uma abordagem unidimensional, na qual 
apenas a base afetiva é considerada como fazendo parte da essência do construto (Aguiar, 
2016). Tais estudos apontam o comprometimento organizacional como um vínculo 
exclusivamente afetivo e manifestado por meio da crença e aceitação dos valores e normas, 
esforço em prol dos objetivos estabelecidos e preocupação com o futuro da organização. 
Note-se que comprometimento como vínculo exclusivamente afetivo possui escala validada 
no Brasil por Bastos e Aguiar (2015). 
  Os conceitos de entrincheiramento e consentimento organizacional foram concebidos 
diante da necessidade de ampliar a precisão dos vínculos com a organização e de investigar 
conceitos que até então eram considerados parte do comprometimento. 

Para Rodrigues e Bastos (2010), o conceito de entrincheiramento, originado da ideia 
de “trincheira” e adaptado ao contexto organizacional, sugere um lugar que protege e oferece 
segurança, garantindo estabilidade e manutenção do status quo dentro de uma zona de 
conforto para o indivíduo. A ideia é que a saída dessa região de conforto poderia gerar danos, 
fazendo com que o indivíduo, ao permanecer na organização, sinta-se preso a ela. No Brasil, 
Rodrigues e Bastos (2015) desenvolveram e validaram a escala de entrincheiramento 
organizacional. 
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O construto consentimento organizacional encontra na literatura sociológica um dos 
seus pilares teóricos, no qual o vínculo entre indivíduo e organização é visto a partir de uma 
perspectiva que, descartando elementos afetivos e psicológicos, enfatiza as relações de 
controle e autoridade que induzem o trabalhador a obedecer ou cumprir o papel de 
subordinado dele esperado (Pinho, Bastos, & Rowe, 2010). O vínculo de consentimento 
possui, também no Brasil, escala proposta e validada por Silva e Bastos (2015). 

Quanto à integração dos dois fenômenos, as dimensões da tarefa, os estados 
psicológicos críticos e os resultados pessoais e de trabalho, influenciadas pelas satisfações 
específicas e pela necessidade individual de crescimento (Hackman & Oldham, 1975), 
apresentam-se, no modelo integrativo ora proposto, como antecedentes dos vínculos 
organizacionais de comprometimento, entrincheiramento e consentimento. Tais aspectos, 
referentes às dimensões básicas da tarefa, quando bem avaliados pelos trabalhadores, tendem 
a fortalecer o comprometimento, propiciando o esforço em prol da organização e seus 
objetivos, o orgulho pelo trabalho que desenvolvem, a busca pelo progresso e melhor 
desempenho (Meyer & Allen, 1991). Estudos anteriores (Chinomona & Dhurup, 2014; 
Diraviam, 2016; Daud, Yaakob, & Ghazali, 2015) mostraram que o comprometimento é 
reflexo da QVT em seus aspectos de atendimento às necessidades e satisfação geral no 
contexto do trabalho. 

Aspectos como inter-relacionamentos, autonomia (dimensões da tarefa); 
responsabilidade pelos resultados (estados psicológicos críticos) e satisfação geral (resultados 
pessoais e de trabalho) podem se destacar como antecedentes do entrincheiramento 
organizacional, uma vez que tais benefícios alcançados concorrem para que o trabalhador 
sinta-se mais entrincheirado na organização. De acordo com Grillo, Rodrigues e Bastos 
(2013), na medida em que o indivíduo é treinado e desenvolvido, formal ou informalmente, 
ele vai alcançando um status que influencia seu comportamento não apenas na organização 
como também na sua rede de relacionamento social, fazendo com que ele seja reconhecido 
pela sua competência nesse sentido.  

O vínculo de consentimento organizacional se caracteriza como a tendência do 
trabalhador a obedecer às demandas da empresa, personificadas por seus superiores. 
Pressupõe-se que o cumprimento das ordens e normas ocorre devido às relações de poder e 
autoridade que se estabelecem entre subordinado e superior (Silva & Bastos, 2015). Propõe-
se, no modelo integrativo, que quanto mais atendidas forem as questões de QVT (Hackman & 
Oldham, 1975) maior será o consentimento, visto que o trabalhador desejará cumprir o seu 
papel de subordinado e as normas organizacionais estabelecidas.   

O argumento da proposta de Modelo Integrativo dos construtos é que existe correlação 
positiva entre as dimensões de QVT (do Modelo de Hackman e Oldham) e os Vínculos 
Organizacionais (comprometimento, entrincheiramento e consentimento). A Figura 1 
apresenta a síntese do modelo teórico integrativo entre QVT e vínculos, no que se refere às 
correlações esperadas. 

 
Figura 1. Modelo integrado de análise da QVT e dos Vínculos Organizacionais 
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Fonte: Elaboração própria (2019). 

 
Importante destacar que trabalhadores comprometidos desenvolvem uma relação 

afetiva com a organização, têm orgulho de pertencer e desejam manter-se vinculados. 
Trabalhadores entrincheirados permanecem na organização devido às perdas associadas a sua 
saída, principalmente financeiras. O consentimento representa um vínculo cujo cerne é a 
percepção em atender as demandas organizacionais que se materializam pela voz do superior. 
Desta forma, a variável comportamental apresentada no modelo integrativo, resultante dos 
vínculos de comprometimento, entrincheiramento e consentimento, reporta-se aos 
desdobramentos consequentes em nível de desempenho. Por fim, a possível relação entre 
esses temas pode favorecer teórica, metodológica e pragmaticamente para novas abordagens 
de pesquisas e, de forma secundária, intervenções. Diante disso, esclarece-se a metodologia 
adotada na condução pesquisa empírica. 
 
3 Percurso Metodológico  
 

Para a identificação e análise dos principais fatores de influência entre os construtos 
abordados neste trabalho, realizou-se um estudo descritivo-explicativo de abordagem 
quantitativa (Collis & Hussey, 2006). 

Para a coleta dos dados, foi utilizado um questionário estruturado (Collis & Hussey, 
2016), composto por três partes, a saber: (1) qualidade de vida no trabalho, escala embasada 
no modelo de Hackman e Oldham (1975),  traduzida e validada no Brasil por Paiva e Couto 
(2008); (2) vínculos no trabalho, composta por três escalas também validadas no Brasil, a 
escala de Comprometimento Organizacional, de base exclusivamente afetiva (Bastos & 
Aguiar, 2015),  de Consentimento Organizacional (Silva & Bastos, 2015) e de 
Entrincheiramento Organizacional (Rodrigues & Bastos, 2015); e (3) dados sócio-
demográficos e dados profissionais. Na escala de qualidade de vida no trabalho, foram 
acrescentadas quatro questões sobre satisfação quanto ao tempo de deslocamento entre casa e 
local de trabalho e deslocamentos no horário de trabalho para realizá-lo, tendo em vista ser 
este um problema fulcral nas grandes cidades. 
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A unidade de análise para a pesquisa de campo foi a Estratégia Saúde da Família 
(ESF), em Manaus (AM), e os participantes da pesquisa foram os médicos e enfermeiros que 
possuem lotação nas unidades de saúde mencionadas. Essa ESF-Manaus é representada por 
quatro Distritos de Saúde: Norte, Sul, Leste e Oeste. Os dados foram coletados entre os meses 
de dezembro de 2018 a fevereiro de 2019, mediante prévia aprovação do Comitê de Ética em 
Pesquisa (CAAE 01772818.0.0000.5149, protocolo de aprovação nº 3.034.090). 

A partir de dados atualizados pelo Setor de Cadastro Funcional da Secretaria 
Municipal de Saúde (SEMSA), em Manaus, foram considerados, para cálculo da amostra, 
profissionais médicos e enfermeiros, que, durante o período da coleta de dados, estavam, 
efetivamente, em exercício regular do cargo, excluindo-se os que se encontravam de férias, 
licença médica, licença prêmio, licença maternidade e outros tipos de afastamento. Do total de 
159 enfermeiros ativos na função, 98 compuseram a amostra e do total de 149 médicos, 63 
integraram a amostra. Tais profissionais foram selecionados por critério de acessibilidade 
(Vergara, 2009), tendo em vista sua disponibilidade de responder ao questionário durante o 
horário de expediente, e ao mesmo tempo, sem prejudicar os processos de trabalho. 

Após serem coletados e tabulados, os dados foram analisados por meio das técnicas de 
Análise Fatorial Exploratória (AFE) e Modelagem de Equações Estruturais (Structural 

Equation Modeling, SEM). Trata-se de técnicas multivariadas de dados, sendo que a segunda 
permite que sejam analisadas várias relações de dependência simultâneas, além de estimar 
uma série de regressões múltiplas separadamente, promovendo a construção de um modelo 
estrutural causal (Brei & Liberali Neto, 2006; Kline, 2011) Para tanto, tal técnica foi 
operacionalizada com o auxílio do software Smart PLS 2.0 M3. 

 
4 Apresentação e Análise de Dados 

 
A amostra deste estudo foi composta por 161 respondentes. No que se refere a 

caracterização dos participantes, a maioria era do sexo feminino (68,3%). Quanto a faixa 
etária, a maioria dos respondentes tinha entre 38 e 42 anos de idade (28,6%), 16,1% tinha 
entre 48 e 52 anos, 14,9% entre 33 e 37 anos, 14,9% entre 43 e 47 anos, 11,8% deles tinham 
mais que 63 anos, 7,5% entre 23 e 27 anos e 6,2% estavam entre 28 e 32 anos, no momento 
da pesquisa. 

  Durante a coleta dos dados, a maioria dos entrevistados era casado (47,2%), seguidos 
pelos solteiros (25,5%), 16,1% deles afirmavam estrar em um estado de união estável, 9,3% 
desquitados ou divorciados e 1,9% viúvos. Interessante salientar ainda que, no momento da 
coleta de dados, a maioria dos entrevistados afirmou trabalhar há mais de 10 anos na área de 
saúde (70,8%). 

No que tange à faixa salarial dos entrevistados, a maioria possuía uma renda mensal 
que variava entre 5 e 7 salários mínimos (34,2%), 24,8% deles recebiam mais que 10 salários 
mínimos, 23,6% possuíam uma renda mensal entre 7 e 10 salários mínimos, 15,5% entre 4 e 5 
salários mínimos e 1,9% dos entrevistados possuíam renda que variava entre 3 e 4 salários 
mínimos. 

Caracterizada a amostra, passa-se aos procedimentos e resultados da modelagem de 
equações estruturais. 

A modelagem de equações estruturais (PLS-SEM), enquanto técnica multivariada de 
análise de dados quantitativos, permite identificar relações causais entre diversas variáveis 
que compõem determinado estudo. Hair, Babin, Money e Samouel (2005) ressaltam que essa 
técnica fornece ao pesquisador uma ferramenta analítica poderosa de investigação. Para tanto, 
ela parte da combinação do modelo de mensuração, que por meio do modelo conceitual 
concebido, avalia a contribuição dos itens que compõem a escala (indicador-variável), e o 
modelo estrutural, que visa analisar estatisticamente a relação entre os construtos do modelo 
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(Hair et al., 2005; 2014). Seguindo as orientações de Hair et al. (2014), neste estudo foi 
aplicada a modelagem PLS-SEM cuja estruturação é mais adequada para estudos de caráter 
exploratório, no sentido de se explorar possíveis relações entre variáveis. Conforme Ringle, 
Silva e Bido (2014), utilizou-se para os modelos de estimação de ajuste de mínimos 
quadrados parciais (Partial Least Square, PLS). 

Na análise do modelo de mensuração, o pesquisador especifica as variáveis que 
compõem cada construto. Para tanto, inicialmente, todas as escalas que compõem o presente 
estudo foram submetidas à Análise Fatorial Exploratória (AFE) que promoveu alterações no 
conjunto das variáveis inicialmente proposto na literatura e uma redução inicial de 23 para 15 
construtos (nas Dimensões da tarefa, de 7 para 3 construtos; nos Estados psicológicos críticos, 
de 3 para 2; nos Resultados de trabalho, de 2 para 1 construto; nas Satisfações específicas, de 
6 para 2; no Entrincheiramento organizacional, permaneceram 3; o Comprometimento 
permaneceu unidimensional; e o Consentimento organizacional foi subdividido em 2 
construtos). 

Note-se que todos os construtos que fazem parte deste estudo foram modelados de 
maneira reflexiva, dado que os indicadores representam manifestações e/ou consequências 
dos construtos, ou seja, os construtos em questão explicam os indicadores e os itens 
compartilham um tema em comum e são mutuamente intercambiáveis (Hair et al., 2014). Para 
a avaliação do modelo de mensuração, foram analisados os seguintes índices de ajustes do 
modelo: Validade Convergente (AVE) (Henseler, Ringle, & Sinkovics, 2009); Validade 
Discriminante, seguindo os critérios de Chin (1998) e de Fornell e Larcker (1981); o Alfa de 
Cronbach (AC) e a Confiabilidade Composta (CC) (Hair et al., 2014).  

De início, cinco construtos foram excluídos, no ajuste do modelo desenvolvido (Hair 
et al., 2014), uma vez que os resultados do Alfa de Cronbach (AC) e da Confiabilidade 
Composta (CC) foram insatisfatórios. Esses testes atestam se a “amostra está livre de vieses,
ou ainda, se as respostas em seu conjunto são confiáveis” (Ringle, Silva, & Bido, 2014, p.
63). Assim sendo, nas Dimensões da tarefa, foi excluída Habilidade técnico-social; nos 
Estados psicológicos críticos, excluídos Significância do trabalho e Avaliação do trabalho; 
nos Resultados de trabalho, excluída Satisfação geral; e nas Satisfações específicas, excluído 
Deslocamentos.  

A Tabela 1 apresenta os valores da qualidade de ajuste do modelo de mensuração para 
os construtos que permaneceram no modelo estrutural ajustado. 

 
Tabela 1. Índices de qualidade de ajuste do modelo MEE  

Construtos 

Nº de 
Variáveis 

Observadas AVE 

Confiabilidade 
Composta 

(CC) 

Alfa de 
Cronbach  

(AC) 
Dimensões da tarefa 

Aut – Autonomia 
 

3 0,568 0,796 0,621
Com – Comunicação 2 0,729 0,843 0,630

Satisfações específicas 
Sup – Supervisão 

 
2 0,849 0,918 0,823

Rec- Recompensas 4 0,647 0,880 0,818
Entrincheiramento organizacional 

LPe – Limitações de Perfil 
 

2 0,793 0,884 0,739
LFi – Limitações Financeiras 4 0,508 0,800 0,683
LAl – Limitações de Alternativas 4 0,644 0,878 0,815

CpO - Comprometimento Organizacional 10 0,634 0,945 0,936
Consentimento organizacional 

CNB - Consentimento Normativo-Burocrático 
 

6 0,615 0,905 0,874
CTH - Consentimento Técnico-Hierárquico 2 0,921 0,959 0,914

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 
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Conforme apresentado na Tabela 1, o modelo de mensuração deste estudo foi 
composto por dez construtos e um total de 39 variáveis observadas (VO), tendo em vista os 
resultados da AFE. A validade convergente de um construto refere-se à medida na qual 
determinado indicador possui uma correlação positiva com os demais indicadores do mesmo 
construto (Hair et al., 2014b). De acordo com Henseler, Ringle e Sinkovics (2009), para se 
atestar a validade convergente do referido modelo, os valores referentes as AVE’s devem ser
superiores a 0,500, dado que o menor valor de AVE observado foi de Limitações Financeiras 
(0,508); pode-se, portanto, confirmar a validade convergente dos construtos que compõem o 
modelo. Em outras palavras, afirma-se que os indicadores de cada construto possuem 
correlação suficiente para medi-lo, isto é, os indicadores realmente refletem o conceito do
construto (Henseler, Ringle, & Sinkovics, 2009). Admite-se, portanto, que o modelo aqui 
desenvolvido converge para uma solução satisfatória (Fornell & Larcker, 1981). 

A consistência interna do modelo é medida pelo alpha de Cronbach (AC), pois ele 
oferece uma estimativa de confiabilidade baseando-se nas intercorrelações das variáveis 
observadas e, assim, ele pressupõe que os indicadores são todos confiáveis (Hair et al., 

2014b). Entretanto, a PLS-SEM considera os indicadores por meio de sua confiabilidade 
individual, sem mencionar o fato de que o alpha de Cronbach é bastante sensível a 
quantidade de itens que compõe a escala, podendo subestimar a confiabilidade da consistência 
interna. Nesse aspecto, utiliza-se a Confiabilidade Composta (CC) como forma de apurar a 
consistência interna do modelo proposto (Hair et al., 2014b; Ringle, Silva, & Bido, 2014). 
Com base nesses pressupostos, neste estudo, utilizaram-se ambas as métricas (alpha de 

Cronbach e confiabilidade composta) para avaliar a consistência interna do modelo. Segundo 
Hair et al. (2014), os valores de alpha de Cronbach entre 0,6 e 0,7 são aceitáveis para estudos 
dessa natureza, e acima de 0,7 satisfatórios para estudos avançados; já a referência para a 
confiabilidade composta deve apresentar índices superiores a 0,7. Com base nos dados 
apresentados na Tabela 1 e nos apontamentos de Hair et al. (2014) e Ringle, Silva e Bido 
(2014), a confiabilidade do presente modelo foi atestada. 

Na sequência, averiguou-se a validade discriminante do modelo, ou seja, na medida 
que examina se os construtos são distintos entre si considerando padrões empíricos (Hair et 

al., 2014b). Em termos agregados, estabelecer a validade discriminante implica que certo 
construto do modelo é o único que capta o fenômeno não representado pelos outros. Neste 
estudo, a validade discriminante foi atestada tendo por base dois critérios: o primeiro é de 
Chin (1998), pelo qual se observa as cargas cruzadas (crossloading) e pode-se identificar 
valores mais elevados de cargas de um indicador em seu respectivo construto quando 
comparado com os valores carregados em todos os outros. Em seguida, aplicou-se o critério 
de Fornell e Larcker (1981), por meio do qual compara-se as raízes quadradas das AVE’s com 
as respectivas correlações de Pearson de cada construto; neste caso, os resultados 
demonstraram que os valores das raízes quadradas das AVE’s são superiores aos valores de
correlação de Person de seu respectivo construto. Esses resultados apontam que o modelo 
desenvolvido possui validade discriminante em ambos os critérios (Fornell & Larcker, 1981; 
Chin, 1998). 

Garantida a validade discriminante do modelo, finalizou-se os ajustes do modelo de 
mensuração, iniciando-se, por conseguinte, a análise do modelo estrutural. Para tal, seguindo 
as recomendações de Hair et al. (2014) e Ringle, Silva e Bido (2014), analisaram-se o 
coeficiente de determinação de Pearson (R2), a mensuração da relevância preditiva (Q2) e a 
mensuração do tamanho dos efeitos (f2). A Tabela 2 apresenta os resultados de tais testes.

 
Tabela 2. Coeficiente de determinação de Pearson (R2), validade preditiva (Q2) e tamanho do efeito (f2) 

CONSTRUTO R2 Q2 f2 
Dimensões da tarefa 0,213 0,334  
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Aut – Autonomia 0,352 
Com – Comunicação 0,026 0,213 0,222 

Satisfações específicas 
Sup – Supervisão 0,000 0,213 

 
0,313 

Rec- Recompensas 0,000 0,359 0,258 
Entrincheiramento organizacional 

LPe – Limitações de Perfil 0,058 0,219 
 

0,464 
LFi – Limitações Financeiras 0,242 0,332 0,394 
LAl – Limitações de Alternativas 0,182 0,211 0,195 

CpO - Comprometimento Organizacional 0,182 0,552 0,519 
Consentimento organizacional 

CNB - Consentimento Normativo-Burocrático 0,075 0,395 
 

0,385 
CTH - Consentimento Técnico-Hierárquico 0,395 0,633 0,629 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 
 

Os índices de coeficientes de determinação de Pearson (R2) são responsáveis por 
avaliar em que porção a variância das variáveis endógenas é explicada pelo modelo estrutural, 
isto é, indica a qualidade do modelo ajustado (Ringle, Silva, & Bido, 2014). Com base nas 
proposições de Cohen (1988), para a área das ciências sociais e comportamentais, os valores 
referentes a R2 entre 2% e 13% são classificados como efeito pequeno, R2 entre 13% e 26% 
como efeito médio e R2 acima de 26% como efeito grande. Tendo por base esses 
pressupostos, é possível identificar que os construtos Supervisão e Recompensas possuem R2 
= 0 por serem exógenos, ou seja, não têm nenhum construto que os antecedem no modelo 
estrutural. Três construtos modelados apresentaram-se com efeito pequeno, a saber: 
Comunicação (R2 = 2,6), Limitações de Perfil (R2 = 5,8) e Consentimento normativo-
burocrático (R2 = 7,5). Quatro construtos apresentaram efeito médio no modelo estrutural: 
Limitações de alternativas (R2 = 18,2), Comprometimento organizacional (R2 = 18,2), 
Autonomia (R2 = 21,3), Limitações financeiras (R2 = 24,2). Já o construto Consentimento 
técnico-hierárquico, referente à saída do modelo, alcançou um nível de efeito grande (R2 = 
39,5).  

No concernente a validade preditiva do modelo (Q2), que mensura a qualidade de 
predição do modelo ajustado, isto é, o quanto o modelo estrutural assemelha-se com o que se 
esperava teoricamente dele, sendo que no modelo estrutural, é necessário que os valores de Q2 
sejam maiores que zero (Q2>0) (Hair et al., 2014). Ao analisar, portanto, os valores de Q2 
apresentado na Tabela 2, pode-se inferir que todos os construtos que compõem o modelo 
estrutural aqui desenvolvido contribuem para a explicação do fenômeno em questão.  

Quanto ao tamanho do efeito (f2), índice que avalia o quanto cada construto é 
relevante para o ajuste do modelo estrutural, assumiu-se como parâmetros os limites 0,02, 
0,15 e 0,35, sendo interpretados, respectivamente, como pequeno, médio e grande (Hair et al., 
2014). Nesse sentido, quatro construtos apresentaram f2 médios (Supervisão; Recompensas; 
Comunicação; Limitações de alternativas) e seis grandes (Autonomia; Limitações de perfil; 
Limitações financeiras; Comprometimento organizacional; Consentimento normativa-
burocrático; Consentimento técnico-hierárquico) (Tabela 2). Isso significa que todos são 
importantes para o ajuste do modelo estrutural. 

Ressalta-se ainda que para a construção deste modelo, não considerou-se o teste de 
GoF (goodness-of-fit), que refere-se a um indicador de ajuste geral do modelo, uma vez que, 
Hair et al. (2005; 2014) e Henseler e Sarstedt (2012) desencorajam a utilização de tal teste 
porque o mesmo não tem o poder de distinguir modelos não válidos de modelos válidos. Há 
de se considerar ainda que a PLS-SEM adequa o modelo à amostra para que melhores 
parâmetros de estimação possam ser alcançados, por meio da maximização da variância da 
variável latente endógena. Assim, para se avaliar a qualidade do modelo estrutural 
desenvolvido no PLS, utilizou-se como base os critérios de R2, Q2 e f2, como recomenda a 
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literatura (Hair et al., 2005; 2014). 
Findada a avaliação de qualidade de ajuste do modelo, apresenta-se na Figura 2 o 

modelo estrutural aqui desenvolvido. 
 

Figura 2. Modelo estrutural ajustado 

Fonte: Dados da pesquisa (2019), saída do software Smart PLS 2.0 (2019). 
 

A Figura 2 apresenta o modelo estrutural finalizado com seus respectivos valores de 
regressão, os coeficientes de caminhos (Γ). Cabe ressaltar que todas as regressões lineares 
presentes no modelo se apresentaram significantes (p ≤ 0,05), que foi calculada por meio da
realização de testes t de Student entre valores extraídos pela técnica de reamostragem e os 
valores originais para todas as relações estabelecida, seja entre variáveis latentes ou entre 
variáveis latentes e variáveis observadas. Para que a regressão fosse válida, os resultados dos 
testes t de Student deveriam ser superiores a 1,96 (Ringle, Silva, & Bido, 2014). Tais 
resultados foram obtidos e os valores dos coeficientes de caminhos (Γ) e dos testes t de 
Student são apresentados na Tabela 3, a seguir.     

 
Tabela 3. Coeficientes de caminhos (Γ) e t de Student do modelo ajustado 

Relações causais Coeficientes de 
caminhos (Γ) 

Teste t de 
Student 

Supervisão => Autonomia 
Autonomia => Comprometimento organizacional  

Recompensas => Comunicação 
Comunicação => Limitações financeiras 

Comunicação => Limitações de perfil  
Comunicação => Consentimento normativo-burocrático 

Limitações de perfil => Limitações de alternativas  
Limitações de alternativas => Limitações financeiras 

0,461 
0,374 
-0,161 
-0,142 
-0,240 
-0,164 
0,426 
0,465 

6,216
5,177
2,320
1,994
2,893
2,062
5,786
7,393
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Limitações financeiras => Comprometimento organizacional 
Comprometimento organizacional => Consentimento normativo-burocrático 

Comprometimento organizacional => Consentimento técnico-hierárquico 
Consentimento normativo-burocrático => Consentimento técnico-hierárquico 

0,176 
0,185 
0,319 
0,476 

2,307
2,086
5,300
7,407

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 
 

Destaca-se que o diagrama de caminhos (Γ) (Tabela 3), avalia as relações causais
existentes entre os construtos do modelo estrutural ajustado. De acordo com Braga Júnior, 
Satolo, Gabriel e Silva (2014), para a interpretação dos coeficientes de caminhos, consideram-
se os valores (β) das regressões lineares simples ou ordinárias. Partindo desse pressuposto, é 
possível identificar no modelo quatro regressões que se estabelecem de maneira inversamente 
proporcional (entre Comunicação e Consentimento normativo-burocrático, Comunicação e 
Limitações financeiras, comunicação e Limitações de perfil, e entre Recompensas e 
Comunicação) e as demais regressões estabeleceram-se em uma proporcionalidade direta. 

  
5 Discussões dos Resultados 
 

Esses resultados ensejam uma série de destaques e esclarecimentos. De início, os 
dados resultantes da análise fatorial exploratória levaram à conclusão de que, em termos das 
dimensões da tarefa do trabalho dos profissionais da saúde abordados na pesquisa, Autonomia 
e Comunicação são os fatores que dão sentido ao trabalho por eles realizados, sendo que os 
demais fatores apresentados por Hackman e Oldham (1975) não são significativos no  
cotidiano laboral, em termos das atividades que realizam no exercício de suas profissões na 
ESF-Manaus.  

Note-se que a Autonomia percebida pelos respondentes é influenciada pela Supervisão 
recebida e, por outro lado, influencia o comprometimento organizacional, demonstrando que a 
satisfação com o estilo de liderança da chefia (Supervisão) determina os graus de liberdade 
em executar seu trabalho (Autonomia), afetando diretamente as relações de afeto com a 
organização (Comprometimento organizacional). 

A satisfação com as Recompensas mostrou-se ser o construto que determina em 
sentido indireto outra dimensão da tarefa que é a Comunicação. Assim sendo, os modos de se 
perceber como se é retribuído pelo trabalho do ponto de vista financeiro parecem influenciar 
negativamente a forma como a comunicação se efetiva, ou seja, como o próprio trabalho e/ou 
terceiros lhe informam de como o trabalho está sendo realizado e seus resultados) o que 
certamente está mais ligado aos cargos que os sujeitos ocupam (cargos posicionados nas 
camadas mais elevadas da hierarquia da ESF-Manaus e, daí, determinantes do serviço e 
melhor remunerados que os demais) e, portanto, a como os trâmites de informações se dão.  

Seguindo o mesmo raciocínio relacionado aos cargos que os respondentes ocupam, 
pode-se compreender sua influência também indireta em duas instâncias do 
Entrincheiramento organizacional, quais sejam: nas Limitações de perfil, já que as formações 
técnico-acadêmicas dos respondentes são compatíveis com os cargos que ocupam e isso lhes 
fornece certas possibilidades de pensar (e efetivar-se) em outras oportunidades de trabalho; e 
o mesmo ocorrendo com as Limitações financeiras que se reduzem na medida em que a 
comunicação é melhor avaliada enquanto dimensão da tarefa realizada pelo profissional.  

Por fim, a Comunicação também tem impacto indireto no Consentimento normativo-
burocrático, cujas variáveis denotam a realização das atividades em função da necessidade de 
se seguir regras, obedecer parâmetros e protocolos, o que é essencial no campo da saúde, em 
especial na ESF que, de modo geral, segue protocolos formais em nível nacional e 
internacional. 

Quanto aos impactos das Limitações de perfil sobre as Limitações de alternativas, eles 
soam como naturais, afinal, quanto mais as qualificações e competências dos profissionais se 
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fazem presentes, maiores suas possibilidades de se inserirem em outros campos de trabalho e, 
portanto, menor seu Entrincheiramento organizacional, no caso, na ESF-Manaus. 

Sobre as Limitações de alternativas, especificamente, estas influenciam as Limitações 
financeiras, o que também não causa estranheza, já que quanto mais amplas as alternativas de 
trabalho, maiores as possibilidades de se efetivarem contrapartidas financeiras satisfatórias; 
ou seja, no raciocínio inverso, quanto menores as limitações dos sujeitos em vislumbrar outras 
oportunidades de trabalho, menores suas limitações em termos remuneratórias. 

As Limitações financeiras, por seu tempo, também influenciam diretamente o 
Comprometimento organizacional: quanto mais limitações dessa ordem, maior o 
desenvolvimento de relações psíquico-afetivas com o trabalho, afinal, é ele que lhe garante 
sustento e satisfação de necessidades de toda ordem no âmbito privado. 

Já o Comprometimento organizacional influencia positivamente os dois construtos de 
Consentimento observados: quanto mais afetos, mais se entende a necessidade de se seguirem 
as regras por si mesmas (Consentimento normativo-burocrático), bem como se submete à 
autoridade da chefia entendida (Consentimento técnico-hierárquico), provavelmente 
entendida como suficiente moralmente de crédito e, portanto, de ser atendida nas diversas 
atividades da ESF-Manaus.  

Por fim, seguir as regras leva ao pronto atendimento das ordens da chefia, isto é, o 
Consentimento normativo-burocrático influencia diretamente o Consentimento técnico-
hierárquico. 

 Esses achados guardam certo ineditismo na literatura brasileira, levando à conclusão 
que certas satisfações específicas (Supervisão e Recompensas) influenciam diretamente a 
percepção de determinadas dimensões das tarefas (Autonomia e Comunicação). Estas, por sua 
vez, afetam diretamente o Comprometimento, o Entrincheiramento e o Consentimento 
organizacionais; por outro lado, Entrincheiramento leva ao Comprometimento e este ao 
Consentimento.  

De posse desses dados e perspectivas, passa-se às considerações finais do estudo. 
 

6 Considerações Finais 
 

Diante do questionamento “como se relacionam Qualidade de Vida no Trabalho e 
Vínculos Organizacionais (comprometimento, entrincheiramento, consentimento) de 
profissionais da Estratégia Saúde da Família?”, tomou-se por objetivo deste estudo propor e 
validar um modelo que relacionasse tais construtos, na percepção de médicos e enfermeiros 
pertencentes ao Programa Estratégia Saúde da Família (ESF), de Manaus (AM).  

O referencial teórico permitiu refletir sobre as temáticas, apresentando breve histórico 
de sua evolução no campo do comportamento humano nas organizações, e finalizou com a 
proposição de um modelo teórico-relacional “inicial”. 

 O projeto dessa pesquisa descritivo-explicativa foi submetido ao Comitê de Ética em 
Pesquisa da instituição a que está vinculado e foi aprovado (CAAE 01772818.0.0000.5149, 
protocolo de aprovação nº 3.034.090), o que permitiu dar-se início à coleta de dados 
propriamente dita. A pesquisa de campo abordou 161 profissionais (98 enfermeiros e 63 
médicos) por meio de um questionário que contava com escalas validadas sobre as temáticas. 
O tratamento dos dados se deu por meio de técnicas estatísticas multivariadas, partindo-se da 
análise fatorial exploratória (AFE) e privilegiando-se a modelagem de equações estruturais 
(SEM) na descrição e análise dos mesmos.  

A análise fatorial exploratória reduziu o modelo inicial de 23 para 15 construtos; a 
avaliação do modelo de mensuração, que contou com os cálculos de Validade Convergente, 
Validade Discriminante, Alfa de Cronbach e Confiabilidade Composta, promoveu a retirada 
de mais cinco construtos, permanecendo no modelo ajustado as seguintes: dentre as 
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Dimensões da tarefa, permaneceram Autonomia e Comunicação; dentre as Satisfações 
específicas, ficaram Supervisão e Recompensas; dentre as limitações do Entrincheiramento 
organizacional, pode-se contar com as relacionadas a Perfil, as Financeiras e as de 
Alternativas; o Comprometimento organizacional permaneceu unidimensional; e o 
Consentimento organizacional foi subdividido em Normativo-Burocrático e Técnico-
Hierárquico.  

Reitera-se que tais achados não têm precedentes na literatura brasileira, permitindo 
concluir-se que Supervisão e Recompensas (satisfações específicas) influenciam diretamente 
a percepção de Autonomia e Comunicação (dimensões das tarefas), as quais impactam 
diretamente os três tipos de vínculos - Comprometimento, Entrincheiramento e  
Consentimento  organizacionais – e, além disso, Entrincheiramento leva ao 
Comprometimento e este ao Consentimento.  

Assim, ao fim e ao cabo, os aspectos de qualidade de vida no trabalho validados pelos 
dados dos respondentes influenciam os vínculos e, em última instância, determinam o 
seguimento das regras, inclusive no que tange à submissão à hierarquia. 

Naturalmente, essa pesquisa contou com fatores limitantes, dentre os quais citam-se as 
dificuldades de acesso aos profissionais focalizados, escolhidos em função do espaço 
privilegiado que ocupam na Estratégia Saúde Família, ou seja, eles compõem os níveis mais 
elevados da hierarquia, bem como são os mais representativos quantitativamente, dos 
funcionários com curso superior, no referido programa. No entanto, para o exercício de suas 
tarefas diárias, eles costumam transitar entre diversos espaços para realizar o trabalho em si, 
em domicílios, e efetivar os protocolos organizacionais, nos postos da estratégia. Encontrá-
los, portanto, e dispostos a responder o questionário constituiu uma limitação da pesquisa. 

Além dos resultados e das limitações do estudo, o próprio processo de análise dos 
dados também enseja algumas ponderações. A exclusão, na análise fatorial exploratória, de 
diversos construtos “consagrados” nos estudos sobre qualidade de vida no trabalho realizados
no Brasil, leva à necessidade de se replicar a pesquisa em outras unidades da Estratégia Saúde 
Família, de modo a se compreender melhor que dimensões da tarefa e que satisfações 
específicas realmente fazem sentido para os profissionais envolvidos, bem como a 
manutenção – ou não – da exclusão de construtos dos estados psicológicos críticos e de 
satisfações gerais. A subdivisão de Consentimento em duas “dimensões” também é um ponto
interessante, pois as variáveis esclareceram que se submeter às ordens e demandas da chefia 
foi compreendido de modo distinto de “simplesmente” seguir regras. Há algo na hierarquia
que parece fazer sentido diferenciado para esses profissionais, se considerados estudos 
recentes sobre a temática no país. 

Por fim, para compreender as razões que sustentam as relações identificadas no 
modelo ajustado também se torna um caminho mais que viável, mas necessário para se 
aprofundar nos motivos subjacentes de tais comportamentos de modo a dar voz aos 
profissionais e, futuramente, repensar processos formais da Estratégia Saúde Família no país, 
visando o bem estar de seus profissionais, suas motivações em lá permanecer e, 
principalmente, a manutenção e melhoria no serviço prestado à sociedade em uma área tão 
carente: saúde.   
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